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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2021/2022




NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR001543/2021
DATA DE REGISTRO NO MTE: 17/06/2021
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR029289/2021
NÚMERO DO PROCESSO: 14021.172906/2021-24
DATA DO PROTOCOLO: 16/06/2021



Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.



SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO,AFINS E DO CAFE
SOLUVEL DE LONDRINA E REGIAO., CNPJ n. 77.431.328/0001-97, neste ato representado(a) por seu ;
 
E



L A BERTOLINO FILHO FRIGORIFICO, CNPJ n. 30.278.134/0001-30, neste ato representado(a) por seu ;
 
celebram
o
presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO,
estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes: 


CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE



As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de maio de 2021 a
30 de abril de 2022 e a data-base da categoria em 01º de maio.





CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA



O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) “Profissional, dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação do Plano da CNTI” , com
abrangência territorial em Cambé/PR, Ibiporã/PR e Londrina/PR.




SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO


PISO SALARIAL



CLÁUSULA TERCEIRA - CORREÇÃO SALARIAL




A partir de 1º de Maio de 2021 fica assegurado aos empregados da empresa L.A BERTOLINO FILHO
FRIGORÍFICO um repasse nos salários (de forma linear) de 3,0% (três por cento) sobre os salários de Maio
2021.





CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO NORMATIVO




Fica estabelecido que a partir de 1º de maio de 2021 o salário de Ingressoserá de R$ 1.200,00 (um mil e
duzentos reais); e o salário de Efetivaçãoserá de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais

Fica estabelecido que os salários normativos de ingresso e de efetivação e  serão reajustados das mesmas
épocas e nos mesmos percentuais concedidos aos demais salários da categoria.



PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS




CLÁUSULA QUINTA - ERRO NO PAGAMENTO OU ADIANTAMENTO
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Na ocorrência de erro na Folha de Pagamento e/ ou adiantamento de salário, as empresas se obrigam a
efetuar o pagamento da diferença, no prazo máximo de 03 três) dias, na forma de adiantamento, que será
incluído em folha posterior.





CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS (VALE) OPCIONAL




Fica a garantia do vale quinzenal aos trabalhadores que oficializarem ao departamento pessoal até 5 (cinco)
dias após o pagamento do mês anterior, de forma opcional, no valor de até 40% (quarenta por cento) do
salário.



OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO



CLÁUSULA SÉTIMA - SUBSTITUIÇÃO - SALÁRIO DO SUBSTITUTO




O empregado substituto fará jus ao salário do substituído, ficando esclarecido que férias ou substituição
superior a 10 (dez) dias não caracteriza eventualidade.





CLÁUSULA OITAVA - EMPREGADO MAIS ANTIGO NA EMPRESA




Não poderá o empregado mais antigo da empresa perceber salário inferior ao empregado mais novo na
mesma função.





CLÁUSULA NONA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO




Serão fornecidos pelas empresas, obrigatoriamente, comprovantes de pagamento mensal, com sua
identificação e com discriminação das verbas pagas e descontos efetuados, incluindo os valores a serem
recolhidos ao FGTS





CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO EM CHEQUE




Quando o pagamento for efetuado por cheques, as empresas estabelecerão condições para que os
empregados possam descontar o cheque no mesmo dia em que foi efetuado o pagamento, sem que seja
prejudicado o seu horário de refeições, observadas as demais condições da Portaria número 3.281, de
07/12/84 do Ministério do trabalho e Previdência Social.






GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS

ADICIONAL DE HORA-EXTRA




CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - HORAS EXTRAS




As horas extraordinárias serão remuneradas da seguinte maneira:

De segunda a sábado, quando normal o expediente nestes dias, com acréscimo de no mínimo 50%
(cinqüenta por cento) sobre o valor da hora normal, desde que se labore até duas horas extras, a partir de
duas horas, todas as horas laboradas serão pagas em 100% (cem por cento).
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            Quando as empresas exigirem dos seus funcionários trabalho aos domingos, feriados civis ou
religiosos, as horas extras terão um acréscimo de 100% (cem por cento), sobre o valor das horas normais,
sem prejuízo do descanso semanal remunerado a que já fazia jus.



ADICIONAL NOTURNO




CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL NOTURNO




As empresas pagarão a título  de adicional noturno quando houver, o percentual de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da hora normal trabalhada.



ADICIONAL DE INSALUBRIDADE




CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INSALUBRIDADE




A empresa pagará aos empregados um adicional de insalubridade de 20% (vinte por cento) calculado sobre
o salário mínimo nacional aos empregados do setor de produção, até o carregamento do produto final,
entendendo-se como  setor de produção as atividades compreendidas desde o recebimento do animal
bovino e suíno, no curral ou mangueira  e frangos vivos na plataforma.

As demais empresas (com exceção dos frigoríficos e abatedouros), pagarão a insalubridade para aqueles
trabalhadores lotados nos depósitos de recebimento de matérias primas até o carregamento do produto
final.

Fica ressalvado o direito daqueles trabalhadores que já percebem o adicional de insalubridade em
percentuais superiores.



AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO




CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESTA BÁSICA ALIMENTAR




A partir de 1º de maio de 2021 será concedida mensalmente até o dia do vale de cada mês, uma cesta
básica alimentar de (vale alimentação de R$ 190,00 (cento e noventa reais), in natura, na forma de
alimentos.



AUXÍLIO TRANSPORTE




CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - TRANSPORTE




Visando preservar as condições oferecidas pelas empresas que subsidiam, ou venha a subsidiar, total ou
parcialmente, o transporte de seus empregados, cuja localização não esteja coberta por linhas regulares de
transporte coletivo urbano, nenhuma outra contra-prestação poderá ser exigida em lei pelo empregado, nos
termos da Legislação que instituiu o Vale Transporte  ( Lei  7418/85 e 7619/87  e decreto 95247/87 ), 
inclusive horas “in itinere”.



AUXÍLIO MORTE/FUNERAL




CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXÍLIO FUNERAL




Em caso de falecimento do empregado, as empresas pagarão ao conjunto de dependentes reconhecidos
pela Previdência Social, a título de auxílio funeral, até o limite de 1,5% (um e meio por cento) salários
normativos ressalvadas as empresas que possuem seguros de vida em grupo, com subversão total ou
parcial.
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CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO




CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO




No caso de rescisão de contrato de trabalho por justa causa, a empresa deverá, obrigatoriamente, indicar
por escrito a falta grave cometida pelo empregado, sob pena de não fazendo,  não poder alegar em juízo.





CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS




Na rescisão contratual, fica a empresa obrigada a dar baixa na CTPS do empregado e proceder ao
pagamento dos haveres rescisórios, nos prazos legais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se a empresa inobservar a disposição da presente cláusula, independente do
pagamento das multas fixadas em lei, deverá ainda pagar como dias trabalhados o período compreendido
entre o desligamento até o efetivo pagamento das verbas rescisórias em favor do empregado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão pagas férias proporcionais no pagamento de indenização para os
empregados com menos de 01 (um) ano de trabalho e que venham rescindir seu contrato de trabalho.



AVISO PRÉVIO




CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PRÉVIO




As partes estabelecem, nos termos da Lei 12.506/2011, que o aviso prévio será concedido na seguinte
proporção:

Tempo Trabalhado Dias de Aviso
Até 1 ano 30
Até 2 anos 33
Até 3 anos 36
Até 4 anos 39
Até 5 anos 42
Até 6 anos 45
Até 7 anos 48
Até 8 anos 51
Até 9 anos 54

Até 10 anos 57
Até 11 anos 60
Até 12 anos 63
Até 13 anos 66
Até 14 anos 69
Até 15 anos 72
Até 16 anos 75
Até 17 anos 78
Até 18 anos 81
Até 19 anos 84
Até 20 anos 87

A partir de 20 anos 90
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Parágrafo único: Quando o empregador optar pelo cumprimento do aviso prévio, este será de 30 (trinta)
dias, com indenização do período remanescente e; se o aviso prévio for concedido pelo empregado, o seu
cumprimento ficará limitado ao máximo de 30 dias; nos termos do artigo 487 e 488 da CLT. Ficando
acordado que os dias acrescentados por força da lei 12.506/2011, deverão ser sempre pagas na forma
indenizada



MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA/TERCEIRIZAÇÃO




CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTRATAÇÃO DE MÃO- DE -OBRA TEMPORÁRIA




Fica vedada a contratação de mão-de-obra temporária, exceto para o caso de assessoria e consultoria
técnico-administrativa



OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - APRENDIZ




Os aprendizes serão admitidos com vínculo de emprego, a exceção dos casos previstos na legislação
específica (estágio curricular). Fica estabelecido que o salário hora do Aprendiz será com base no salário
mínimo nacional vigente.





CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CONTRATO DE TRABALHO




A fim de evitar possíveis  desentendimentos, as empresas fornecerão cópia do contrato de trabalho
assinado por ocasião da demissão ou sempre que houver alteração do mesmo.





CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ANOTAÇÕES NA CARTEIRA DE TRABALHO




As empresas anotarão na Carteira de Trabalho de seus empregados a função exercida, conforme a
Classificação Brasileira de Ocupação (CBO).






RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES


QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CURSOS E REUNIÕES




Cursos ou reuniões promovidos pelas empresas, e de comparecimento obrigatório dos empregados,
deverão ser realizados durante a jornada normal de trabalho.



ADAPTAÇÃO DE FUNÇÃO




CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - TREINAMENTO




Nos ambientes onde haja perigo ou risco de acidentes, o primeiro dia de trabalho do empregado será
destinado, parcial ou integralmente, a treinamento com material de proteção individual e conhecimento
daquelas áreas, bem como da atividade a ser  exercida e os programas de prevenção desenvolvidos na
própria empresa.
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IGUALDADE DE OPORTUNIDADES




CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - IGUALDADE ENTRE SEXOS




Garantia de salário igual ao do homem, para trabalho igual, registrado em carteira, na função real exercida
pela mulher na empresa, conforme previsto na Norma Fundamental.



OUTRAS ESTABILIDADES




CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIA DE EMPREGOS




Por esta cláusula fica garantida a estabilidade provisória nas seguintes situações:

a) -  GESTANTES:  Garantia de emprego ou salário, desde a concepção até 30 (trinta) dias após o término
do licenciamento compulsório, não podendo neste período ser concedido o aviso prévio.

b) -     ACIDENTADO :  Garantia de emprego, conforme determina a Lei do acidentado, se não for atingido
o período da Lei Previdenciária será estável por 30 (trinta) dias após o retorno ao trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica assegurado, de igual período ao do afastamento, para funcionários acidentados
(acidente de trabalho) com menos de 30 (trinta) dias. Nos casos de acidentados (acidente de trabalho) com
período do afastamento superior a 30 (trinta) dias, fica estabelecido garantia de emprego de 12 (doze)
meses após o seu retorno ao trabalho, não podendo ser concedido aviso prévio. 

c) -     APOSENTADORIA: Aos empregados em condições de se aposentarem por tempo de serviço, assim
entendidos aqueles que já estejam em serviço contínuo na empresa já a 10 (dez) anos ou mais, e que
tenham completado 29 (vinte e nove) ou 34 (trinta e quatro) anos de contribuição previdenciária, fica
garantido o emprego e salário até atingirem o limite de 30 (Trinta )  ou 35 (trinta e cinco) anos de
contribuição respectivamente

Para fazer jus a esta garantia, o empregado deverá comprovar, através de documentação, até no máximo
30 (trinta) dias, após completar 29 (vinte e nove)  ou 34 (trinta e quatro) anos de contribuição, completando
os  30 (trinta)  ou 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, cessa essa garantia convencional.

Os mesmos critérios serão adotados para aposentadoria por idade.

d) -      FÉRIAS:  Fica a garantia no retorno de férias, de emprego ou salário pelo período de 60 (sessenta)
dias.






JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS

COMPENSAÇÃO DE JORNADA




CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO




Competirá a cada empresa, de comum acordo individual ou coletivo com seus empregados, fixar a jornada
de trabalho para efeito de compensação, objetivando a extinção total ou parcial do expediente aos sábados,
dentro das normas aqui estabelecidas, obrigando-se a empresa a comunicar ao Sindicato Profissional os
termos do acordo.



CONTROLE DA JORNADA




CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CARTÃO PONTO




Será obrigatório a picotagem do cartão ponto no início e final de expediente, ficando vedado a picotagem do
mesmo por outra pessoa a não ser  o próprio funcionário, nos casos da empresa ter necessidade que o
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empregado entre fora do horário normal para atender serviços da mesma, o funcionário é obrigado a dar
entrada no cartão ponto, a empresa não poderá em hipótese alguma impedir.





CLÁUSULA TRIGÉSIMA - JORNADA INTERMITENTE




Fica vedada a contratação de empregado na modalidade de trabalho intermitente pela empresa.






FÉRIAS E LICENÇAS

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS




CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - PAGAMENTO DE FÉRIAS




Os empregados que saírem de férias sem o respectivo pagamento da mesma dentro dos prazos
estipulados por Lei ou por este Acordo Coletivo de Trabalho, ou se não forem obedecidos os requisitos
legais para a concepção de férias, terá o empregado direito ao recebimento em dobro da respectiva férias.






SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR

UNIFORME




CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORMES E MATERIAIS NECESSÁRIOS AO TRABALHO




Uniformes e materiais necessários ao trabalho, exigidos pela empresa ou por Lei, serão fornecidos
gratuitamente. A empresa deverá fornecer 02 (dois) conjuntos de uniformes, quando do ingresso do
trabalhador na empresa, e a cada 06 (seis) meses 0l (um) conjunto por ocasião da renovação do uniforme,
o trabalhador deverá devolver à empresa o uniforme usado, para efetuar requisição discriminada, receber
uniforme novo.

PARÁGRAFO ÚNICO:  Fornecer  0l (um) uniforme especial  inclusive luvas, para cada trabalhador que
labora suas atividades na carga e descarga de produtos congelados e supercongelados.



CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS




CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CIPA




As empresas que, por definição legal, tenham que manter CIPA - Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes, convocarão as eleições para preenchimento de seus cargos, por escrito, com  antecedência de
60 (sessenta) dias, fixando a data e o local para sua realização, considerando-se todos os trabalhadores
candidatos naturais.



EXAMES MÉDICOS




CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - EXAMES MÉDICOS




As despesas correspondentes aos exames médicos admissional, demissional ou periódicos, serão de
responsabilidade das empresas. Os exames periódicos serão realizados dentro do horário de trabalho do
empregado, não coincidindo com o gozo de férias do mesmo, sendo  obrigatório, conforme portaria
MTB/SSST  Nº 24 (D.O.U. de 30/12/94 ) e apresentação do atestado médico demissional no ato da rescisão
contratual.



ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS




As faltas  ao serviço por motivo de doença serão comprovadas para todos os efeitos legais, através de
atestados médicos  e/ ou odontológicos fornecidos pela Instituição Previdenciária que prestam serviços na
Base desta Entidade ( Londrina , Cambé e Ibiporã) e nas localidades onde a mencionada Instituição não
possua serviço de medicina, por qualquer médico.

Em ambos os casos, na hipótese da empresa possuir serviço próprio, a validade dos mesmos dependerá de
vistos do referido serviço. Se houver contestação, a mesma deverá ser por escrito, com cópia para o
interessado.



PROFISSIONAIS DE SAÚDE E SEGURANÇA




CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA MEDICINA DO TRABALHO




Nas empresas que por definição legal tenham que contratar técnicos especializados em Segurança e
Medicina do trabalho, é vedado o exercício de outras atividades durante o horário de sua atuação na
empresa, sendo proibido acúmulo de cargos.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nas empresas que não são obrigadas a ter um profissional de segurança, será
permitido ao Sindicato fazer levantamento de risco e propor a empresa as mudanças necessárias na
duração deste acordo.



PRIMEIROS SOCORROS




CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA




As empresas, quer seja no período diurno ou noturno, em caso de acidente ou mal súbito, manterão
condições de pronto atendimento, e manterão em local apropriado caixa de armário equipado com material
de primeiros socorros.






RELAÇÕES SINDICAIS

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA




CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ELEIÇÕES SINDICAIS




No período de eleições  sindicais, desde que expressamente comunicado por escrito pelo Sindicato,  com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas ) horas, as empresas, mediante entendimento prévio com a
Entidade Sindical, destinarão local adequado para a realização da eleição, facilitando o acesso dos
mesários e fiscais, se houver, liberando os associados pelo  tempo necessário para o exercício do voto.

 






DISPOSIÇÕES GERAIS

REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO




CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - PROCESSO DE PRORROGAÇÃO E REVISÃO




Os entendimentos com vistas a possíveis revisões do presente Acordo Coletivo de Trabalho serão feitos a
cada  90 (noventa ) dias. Os entendimentos com vistas à efetivação de novo Acordo Coletivo de trabalho
para o período de Primeiro de maio de 2021  a 30  de abril de 2022, deverão ser iniciados 60 (sessenta)
dias antes do término da vigência desta Norma Coletiva.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - PENALIDADES




Em conformidade com o item VIII do artigo 613, da Consolidação das Leis do Trabalho, fica estabelecida a
penalidade em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do salário nominal, por empregado, pela
inobservância  do presente Acordo Coletivo de Trabalho, que reverterá em favor da parte prejudicada, não 
aplicável nas cláusulas que tenham  multas  específicas.



MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - FORO




O foro competente para apreciar qualquer reclamação trabalhista inclusive as questões relativas a taxa de
Reversão Salarial, oriundas do presente Acordo Coletivo de Trabalho, será o da junta de Conciliação e
Julgamento ou Juiz de Direito da localidade em que o empregado prestar seus serviços ao empregador.



OUTRAS DISPOSIÇÕES




CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ACERVO TÉCNICO




Desde que solicitado pelo empregado demitido sem justa causa, ou demissionário, e que conste nos
registros da empresa, a mesma fornecerá declaração a respeito de cursos por ele  concluídos, de sua
participação em seminários e congressos, atividades de ensino e da função por ele exercida ou de
qualificação profissional.











LEANDIR GUIMARAES DA SILVA

SECRETÁRIO GERAL


SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO,AFINS E DO CAFE SOLUVEL DE
LONDRINA E REGIAO.









RODRIGO MARTIN FERNANDES CABRERA

PROCURADOR


L A BERTOLINO FILHO FRIGORIFICO
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na
página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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